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Proposta apresentada em conjunto pelos três órgãos 

em funções 

 

 



Conselho Fiscal e Disciplinar 

 

1. Preâmbulo 

A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa cresce de dia para dia. A par deste 

constante crescimento torna-se cada vez mais necessário um controlo rigoroso do cumprimento dos 

Estatutos da AAFDL e um mecanismo que possa efetivar este controlo.   

Atualmente, não se encontra nenhuma disposição nos Estatutos que preveja a atribuição de 

competência a um órgão da AAFDL para iniciar procedimentos disciplinares. O resultado é claro: 

perante uma violação culposa dos Estatutos da Associação Académica, não há sanções previstas para 

aplicar, nem órgão competente para o fazer.  

O Conselho Fiscal apresenta-se como o órgão com maior legitimidade democrática da AAFDL. A 

distribuição dos seus cargos é concretizada através do método de Hondt, pelo que é composto por 

membros que se candidataram em projetos distintos. O Conselho Fiscal é, por natureza, o órgão mais 

imparcial.  

Assim sendo, como já acontece em várias associações académicas e desportivas, propomos que o 

Conselho Fiscal seja o órgão competente para iniciar procedimentos disciplinares e julgar dos 

mesmos, assumindo a denominação de “Conselho Fiscal e Disciplinar”. O intuito desta alteração não 

é fazer do Conselho Fiscal um tribunal, mas antes atribuir-lhe competência em conjunto com os 

Estudantes, a RGA e a Comissão Eleitoral, para que os Estatutos sejam cumpridos e os interesses dos 

Estudantes sejam prosseguidos de forma exímia. De forma a densificar o funcionamento deste 

mecanismo, o Conselho Fiscal apresenta também uma proposta de Regulamento Disciplinar. O 

Regulamento Disciplinar prevê a sua aplicação, a associados, sócios e dirigentes associativos da 

AAFDL, estabelecendo sanções a aplicar em cada caso e o grau de culpa atendível. 

 

2. Proposta de alteração ao Conselho Fiscal e às suas competências, com 

vista ao Conselho Fiscal e Disciplinar 

 

 

Artigo 9.º - Perda da Qualidade de Sócio 

1. Perde a qualidade Sócio aquele que não pagar a quota anual nos prazos estabelecidos pela 

Direcção. 

2. Perde a qualidade de Sócio todo aquele que, praticando acto gravemente lesivo dos interesses da 

AAFDL ou dos seus Sócios e Associados, seja expulso em RGA expressamente convocada para o 

efeito, por maioria de quatro quintos dos presentes, mediante proposta de cem estudantes; o processo 

poderá ser alvo de reavaliação por parte de nova RGA, em sequência do qual o anterior Sócio poderá 

ser readmitido por igual maioria. 

 

 

 



Artigo 10.º - Órgãos 

1. São órgãos da AAFDL: 

a) A Reunião Geral de Alunos (RGA); 

b) A Direcção; 

c) O Conselho Fiscal e Disciplinar; 

e) O Conselho Editorial. 

2. Os órgãos referidos em b) e c) são eleitos anualmente mediante sufrágio universal, directo e 

secreto, nos termos da Parte IV dos presentes estatutos; quanto à RGA, o mesmo se aplica à sua 

Mesa. 

Art. 14º - Destituição 

1. Qualquer titular de órgão da AAFDL poderá ser destituído do seu cargo por maioria de três 

quartos dos estudantes presentes em RGA expressamente convocada para o efeito, mediante 

proposta de cento e cinquenta estudantes. 

2. Para que se efective o processo disposto no número anterior, deverá ser demonstrada, 

fundamentadamente, a violação, por parte do titular do órgão, do disposto nos artigos 11.º, 12.º, 

13.º, ou ainda de qualquer dever que sobre ele recaia em virtude do disposto nos artigos da presente 

Parte. 

3. Qualquer órgão da AAFDL poderá ser destituído por maioria de quatro quintos dos estudantes 

presentes em RGA expressamente convocada para o efeito, mediante proposta de cento e cinquenta 

estudantes; aplica-se a este o processo o disposto no número 2. 

Tanto a alteração introduzida no art. 9º, como a introduzida neste artigo, têm o intuito de 

harmonizar a utilização destes dois mecanismos com os que serão fornecidos no Regulamento 

Disciplinar. Havendo uma concorrência de competências, e sem prejuízo, obviamente, dos 

estudantes decidirem recorrer de imediato para à sede da RGA, pensamos que o aumentar destas 

cláusulas não só trará mais seriedade aos mecanismos em si como agilizará o trabalho do 

Conselho Fiscal e Disciplinar. 

 

Artigo 16.º - Reuniões Ordinárias 

1. A RGA reúne ordinariamente duas vezes por mandato, salvo o previsto no nº. 5 do presente artigo. 

 

2. Em primeira reunião ordinária, a ocorrer entre os 10.º e 30.º dias posteriores à tomada de posse 

da Direcção, constarão da ordem de trabalhos, pelo menos, os seguintes pontos: 
 

a) Apresentação, discussão e votação do Plano de Actividades da Direcção; 

b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal e Disciplinar relativo ao Orçamento da Direcção;  

c) Apresentação, discussão e votação do Orçamento da Direcção; 

d) Aprovação do Regimento Interno da Mesa; 

e) Eleição dos membros do Conselho Editorial, nos anos a que haja lugar. 

3. A não aprovação dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior tem como efeito a 

realização de nova RGA, a ocorrer nos 10 dias posteriores; nesta segunda reunião, a não aprovação de 



tais documentos exigirá o voto de dois terços dos estudantes presentes; a não aprovação dos 

documentos em segunda reunião implica a cessação imediata de funções da Direcção e a marcação de 

novas eleições, aplicando-se, para o efeito e com as devidas alterações, o disposto na Parte IV; em 

qualquer dos casos, para que o chumbo surta os seus efeitos, exige-se a presença de, pelo menos, 

cinquenta estudantes. 

4. Em segunda reunião ordinária, a ocorrer entre os 30.º e 20.º dias anteriores ao fim do mandato da 

Direcção, constarão da ordem de trabalhos, pelo menos, os seguintes pontos:  

a) Apresentação, discussão e votação do Relatório de Actividades da Direcção;  

b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal e Disciplinar relativo ao Relatório de Contas da 

Direcção;  

c) Apresentação, discussão e votação do Relatório de Contas da Direcção;  

d) Marcação da data das eleições para os órgãos da AAFDL. 

5. A RGA reúne ordinariamente de três em três anos, após a primeira RGA ordinária anual, para 

discussão e votação da realização de uma auditoria externa às contas da AAFDL 

Artigo 21.º - Competência 

Compete à RGA: 

a) Deliberar sobre todas as matérias compreendidas no âmbito de atribuições da AAFDL, bem 

como no âmbito de todos os processos especialmente regulados nos Estatutos e no Regulamento 

Disciplinar; 

b) Resolver conflitos positivos ou negativos de competência dos órgãos da AAFDL; 

c) Aprovar todos os actos obrigatoriamente submetidos a RGA nos termos dos presentes Estatutos; 

d) Integrar os casos omissos de harmonia com a lei e os princípios gerais de direito. 

 

Artigo 25.º - Reuniões e Deliberações 

1. A Direcção reúne quinzenalmente em sessão ordinária, sem prejuízo do período de férias escolares. 

2. Pode a Direcção reunir extraordinariamente por iniciativa do Presidente, a requerimento da maioria 

dos seus membros ou a pedido do Conselho Fiscal e Disciplinar sobre matérias da sua competência; 

neste último caso, poderá o Conselho Fiscal e Disciplinar tomar parte na Reunião. 

3. A Direcção só pode reunir com mais de metade do número dos seus membros, sendo as suas 

deliberações tomadas por maioria simples; em caso de empate, o Presidente tem voto de qualidade. 

4. Pode a Direcção convidar qualquer pessoa a participar nas suas reuniões sem direito a voto. 

5. De cada reunião é lavrada, pelo Secretário, a respectiva Acta; todas as Actas da Direcção devem 

estar ao alcance de qualquer estudante que as requeira. 

 

 



Artigo 27.º - Competência 

1.Compete à Direcção: 

a) Prosseguir as atribuições da AAFDL; 
 

b) Dinamizar a vida académica e dirigir a AAFDL; 
 

c) Considerar as sugestões feitas por qualquer estudante, bem como tentar resolver os seus 

problemas, dirigindo-os, quando necessário, para as entidades competentes; 
 

e) Administrar o património da AAFDL e gerir o seu espaço próprio; Elaborar anualmente o Plano 

de Actividades, o Orçamento, o Relatório de Actividades e o Relatório de Contas, colocando-os 

ao acesso de todos os estudantes no dia da realização das respectivas reuniões da RGA; 
 

f) Elaborar propostas de Alteração ao Orçamento, que deverão ser aprovadas em RGA; 
 

g) Publicar mensalmente um balancete de receitas e despesas; 
 

h) Disponibilizar ao Conselho Fiscal e Disciplinar os documentos por este exigidos para o 

cumprimento das suas funções de fiscalização; 

i) Fazer-se representar em todas as reuniões da RGA; 
 

j) Gerir o quadro de Sócios e o conjunto de vantagens associadas a essa qualidade; 
 

l) Gerir o departamento editorial e financeiro da AAFDL; 
 

m) Praticar os demais actos que permitam a realização das competências referidas em a), b) e d). 
 

n) Alterar o Regulamento para a Boa Gestão; 
 

2. As alterações ao Regulamento referido na alínea n) do número anterior devem ser aprovadas 

em RGA por maioria de dois terços dos presentes. 

3. A Direcção obriga-se com a assinatura de pelo menos dois dos seus membros, sendo um 

deles o Presidente ou, na falta deste, o seu substituto. 

 

Artigo 34º - Conselho Fiscal e Disciplinar 

1. O Conselho Fiscal e Disciplinar é o órgão fiscalizador da AAFDL em matéria financeira e 

disciplinar sendo composto por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e dois vogais; 

2. O Conselho Fiscal e Disciplinar é eleito anualmente segundo o sistema de representação 

proporcional e o método da média mais alta de Hondt; os três primeiros colocados assumirão, 

respectivamente, os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário do Conselho Fiscal e 

Disciplinar. 

 



Artigo 35º - Competência 

Compete ao Conselho Fiscal e Disciplinar: 

a) Informar a RGA sobre as matérias que julgar convenientes; 

b) Zelar pelo cumprimento dos Estatutos, advertindo a RGA e a Direcção de qualquer 

irregularidade detectada; 

c) Examinar os balancetes mensais da Direcção com o Presidente ou Tesoureiro da Direcção e apor 

o seu visto; 

d) Elaborar pareceres não vinculativos sobre o Orçamento e sobre o Relatório de Contas da 

Direcção, apresentando-os em RGA; 

e) Decidir, anualmente, em reunião interna do órgão, da necessidade de uma auditoria às contas da 

AAFDL; 

f) Propor em RGA a realização de auditorias e demais procedimentos de consulta à situação 

financeira da AAFDL; 

g) Elaborar parecer não vinculativo referente a qualquer alteração ao Orçamento da Direcção, 

apresentando-o em RGA; 

h) Elaborar parecer vinculativo sobre despesas não orçamentadas, de valor superior a 1000 Euros; 

i) Fiscalizar as contas das campanhas eleitorais que requisitem o financiamento da AAFDL, no 

sentido de emitir parecer sobre a concessão de quaisquer apoios às mesmas. 

j)  Iniciar e decidir sobre os procedimentos disciplinares, apresentando depois em RGA o parecer 

ou decisão, nos termos dos Estatutos e do Regulamento Disciplinar. 

 

Artigo 36º - Funcionamento 

1. Rege o funcionamento do Conselho Fiscal e Disciplinar um Regimento Interno a aprovar na 

primeira reunião do mandato, sob proposta do Presidente; do mesmo deve ser dado ao 

conhecimento da RGA na reunião mais próxima. 
 

2. Deve o referido Regimento Interno prever todas as questões relativas às suas reuniões. 
 

3. Aplica-se às reuniões do Conselho Fiscal e Disciplinar o disposto no artigo 25.º/5. 
 

 

Artigo 51.º - Requisitos das Listas Candidatas 

1. As listas candidatas devem ser propostas por um número mínimo de 50 e um número 

máximo de 100 Sócios ou Associados, devidamente identificados com o seu nome e número de 

aluno. 

2. As listas serão acompanhadas das declarações individuais de aceitação de candidatura de cada 

candidato, bem como de Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão; na falta destes documentos, 

pode a Comissão Eleitoral aceitar outro que julgue idóneo. 

3. É impossível a candidatura de um Sócio por mais de uma lista. 

4. As listas são identificadas por uma letra ou expressão; no caso de escolha idêntica por 

diversas listas, a sua atribuição é determinada por sorteio a realizar pela Comissão Eleitoral. 



5. Cada lista deve conter o elenco dos candidatos correspondentes aos órgãos da AAFDL a que 

se candidata, podendo indicar suplentes até um máximo de: 

a) Cinco para a Direcção; 

b) Dois para a Mesa da 

RGA;  

c) Três para o Conselho 

Fiscal e Disciplinar. 

6. Apenas se poderão candidatar aos órgãos da AAFDL os estudantes que sejam Sócios, nos 

termos do artigo 6.º. 

 

3. Proposta de Regulamento Disciplinar 

 

Parte I - Disposições gerais 

Art. 1º - Âmbito de aplicação 

O presente regulamento aplica-se aos associados, sócios, dirigentes e órgãos da Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. 

Art. 2º - Responsabilidade disciplinar 

Os associados, sócios, dirigentes e órgãos estão sujeitos ao poder disciplinar nos termos previstos nos 

Estatutos da AAFDL e no presente Regulamento Disciplinar. 

Art. 3º - Sujeição ao poder disciplinar 

Os associados, sócios, dirigentes e órgãos estão sujeitos ao poder disciplinar desde da data de adesão à 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e da sua entrada em funções na AAFDL. 

Art. 4º - Infracção disciplinar 

Comete infracção disciplinar quem, por acção ou omissão, violar dolosa ou negligentemente algum 

dos deveres consagrados nos Estatutos e Regimentos Internos. 

Art. 5º - Competência para a instrução do procedimento disciplinar 

1. O Conselho Fiscal e Disciplinar tem competência para a instrução do procedimento disciplinar, de 

acordo com as regras que disponha para o efeito no seu Regimento Interno, nos casos que versem 

sobre associados, sócios e dirigentes, ficando a competência relativa aos órgãos exclusiva aos 

estudantes. É também competente, com o auxílio da Comissão Eleitoral, para efectivar o disposto no 

art. 54º - A dos Estatutos. 

O facto dos órgãos serem exclusivos aos estudantes, explica-se pela razão de se manter o equilíbrio 

entre órgãos e nunca haver um ascendente de nenhum perante outro. Além disto, só os Estudantes é 

que têm legitimidade para equacionar a destituição de um órgão democraticamente eleito. 

2. Em harmonia com os Estatutos, os estudantes, como referido no número anterior, também têm a 

competência para desencadear o procedimento disciplinar, atendendo aos artgs. 9º nº2 e 14º, sendo 

que este será remitido directamente para sede de RGA. 



3. Assim que o procedimento se iniciar no Conselho Fiscal e Disciplinar ou chegar até à Mesa, ambos 

têm até três semanas para proceder, um para tomar uma decisão e outro para marcar a RGA. 

4. Em toda a sua actuação, o Conselho Fiscal e Disciplinar deve sempre ter em conta o direito ao 

contraditório, bem como diligenciar tudo para que haja justo e célere procedimento. 

Art. 6º - Competência para a decisão do procedimento disciplinar 

1. A RGA tem competência para a decisão do procedimento disciplinar, para além daquilo que está 

disposto nos artgs. 9º nº2 e 14º dos Estatutos, em todos os casos que versem sobre procedimentos 

disciplinares instaurados pelo Conselho Fiscal e Disciplinar sobre: o Presidente de Mesa, o Presidente 

de Direcção, o Presidente do Fiscal, o Tesoureiro e os Vice-Presidentes.  

O critério utilizado para escolha foi o da hierarquia/competências formais e materiais. No sentido de 

não poder haver uma paralisação de nenhum dos órgãos, o que podia causar graves prejuízos à 

AAFDL, a decisão de tal procedimento caberá à RGA, chamando mais uma vez para a importância 

deste tipo de decisões, à semelhança do que já se referiu no nº1 do artigo anterior. 

2. O Conselho Fiscal e Disciplinar tem competência para a decisão do procedimento disciplinar 

quanto aos associados, sócios e restantes dirigentes, tendo em conta a competência concorrente com 

os estudantes e a RGA, presente neste e no anterior artigo. É também competente, com o auxílio da 

Comissão Eleitoral, para efectivar o disposto no art. 54º - A dos Estatutos. 

3. Independentemente da competência de decisão do procedimento disciplinar, o Conselho Fiscal e 

Disciplinar tem que apresentar sempre um parecer fundamentado, atendente ao mesmo. 

Art. 7º - Prescrição do procedimento disciplinar 

1. O direito de instaurar procedimento disciplinar prescreve passados 3 meses a contar do 

momento em que é conhecida a infracção. 

2. A instauração do processo suspende até à sua conclusão os prazos prescricionais. 

Art. 8º - Recurso das decisões 

Tanto uma decisão tomada em sede de RGA, como uma tomada em sede de Conselho Fiscal e 

Disciplinar, têm recurso para a RGA, que será marcada uma semana após a mesma ser pública. 

Num sentido de permitir uma válvula de escape ao sistema, caso ele seja viciado, pensámos que isto 

seria uma garantia importante por parte de quem seja alvo duma sanção, além duma garantia 

judicial, que pode não ser a mais acessível para a realidade que encontramos na vida de um simples 

estudante. 

Parte II – Sanções 

Art. 8º - Pressupostos 

A sanção deve ser decidida de acordo com a gravidade da infracção disciplinar, tendo de ser 

devidamente fundamentada. 

Art. 9º - Sanções aplicáveis a associados e sócios 

1. Sanções aplicáveis aos associados: 

a) Impedimento de participar na organização das actividades da AAFDL; 

b) Suspensão de um ano, quanto à capacidade de adquirir a qualidade de sócio. 

 



2. Sanções aplicáveis aos sócios: 

a) Impedimento de participar na organização das actividades da AAFDL; 

b) Suspensão da qualidade de sócio por tempo a definir; 

c) Exclusão de sócio. 

Art. 10º - Sanções aplicáveis a dirigentes associativos 

1. Sanções aplicáveis: 

a) Suspensão do cargo por tempo a definir; 

b) Perda do cargo. 

2. Em ambas as situações descritas no número anterior, dá-se a substituição imediata pelo dirigente 

associativo, que seja seguinte na hierarquia definida pelos Estatutos. 

Art. 11º - Sanções eleitorais e aos órgãos 

Além do disposto neste regulamento, remete-se para os artgs. 54º - A e 14º dos Estatutos. 

Art. 12º - Escolha e medida da sanção 

1. Na aplicação das sanções deve atender-se ao grau de culpa, à gravidade e às consequências da 

infracção e a todas as demais circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

2. A infracção disciplinar é: 

a) Leve, quando se viole de forma pouco intensa os deveres a que se encontra adstrito pelos Estatutos, 

salvo se resultar em grave prejuízo para os associados e sócios da AAFDL, entendendo-se assim 

como Grave; 

b) Grave, quando se viole de forma séria os deveres a que se encontra adstrito pelos Estatutos, e 

respectivos Regimentos Internos, se assim for o caso; 

As medidas estão definidas num sentido de evolução de gravidade e da própria aplicação pessoal. A 

Leve adequar-se-á sempre a qualquer associado ou sócio que viole os deveres presentes nos 

Estatutos. A Grave remete-se igualmente para os associados e sócios, mas começa por ser a primeira 

que se aplica a quem é dirigente ou ao órgão em si, pois presume-se que o encargo para estes tenha 

que ser maior, obviamente, do que para associados e sócios, daí também a referência aos Regimentos 

Internos. A Muito Grave, é aplicada a todos os sujeitos aqui sancionados, que para além de violar os 

deveres dos Estatutos e dos Regimentos Internos, disso ainda resulte grave prejuízo para a AAFDL. 

 

Norma transitória 

O presente Regulamento e alterações ao Órgão Conselho Fiscal entra em vigor após a tomada de 

posse dos Órgãos Sociais da AAFDL, cujo mandato será 2020/2021. 

 

 

 

 



Parte Eleitoral 

 

Artigo 47.º - Composição 

1. A Comissão Eleitoral é composta pelo Presidente da Mesa da RGA, que preside, pelo Presidente 

do Conselho Fiscal e por um representante de cada lista concorrente; no caso de o Presidente de 

Mesa da RGA ser novamente candidato a qualquer órgão, assume a presidência da Comissão 

Eleitoral o Vice-Presidente da Mesa da RGA; estando este na mesma situação, assume o cargo o 

Secretário da Mesa da RGA; verificando-se igual incompatibilidade, caberá aos membros das listas 

candidatas escolherem um estudante alheio ao processo eleitoral para que este assuma a Presidência 

da Comissão Eleitoral. 

2. Para que seja assegurado o prático e regular funcionamento da Comissão Eleitoral, o Presidente da 

Mesa da RGA deverá escolher 4 alunos alheios às eleições, para que estes auxiliem a Comissão, durante 

todo o processo eleitoral. 

3. Cada lista concorrente poderá indicar um membro efectivo e um membro suplente. 

4. Os representantes das listas candidatas são indicados no momento da apresentação da respectiva lista; 

as listas que não tenham procedido a essa designação poderão fazê-lo a qualquer momento, sem prejuízo 

das deliberações já tomadas. 

 

Esta norma vai no sentido de dar meios humanos à Comissão para que esta, em conjunto com a Mesa, 

consigam assegurar o regular decorrer das eleições, sem que tenham que recorrer a outros elementos, 

num sentido de urgência, e as escolhas não sejam as mais ponderadas, imparciais ou competentes. 

Procuramos respeitar aqui o Princípio da Transparência e da Boa Fé quanto a todo o processo e os 

seus intervenientes. 

 

 

Artigo 52.º - A – Regime de Incompatibilidades 

1. Não é admissível a candidatura de estudantes que sejam titulares de cargos nos órgãos da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, da Universidade de Lisboa ou de qualquer outra 

Estrutura Académica Associativa/Federativa. 

2. A titularidade em simultâneo de cargos na AAFDL e nos órgãos referidos no número anterior 

implica a perda automática e imediata do cargo nos órgãos da AAFDL. 

 

Esta alteração vai no sentido de manter a independência da AAFDL de qualquer jogo político ou 

interesse pessoal que possa surgir em determinado momento, mantendo sempre o foco virado para 

a defesa dos nossos Estudantes de Direito, de forma livre e imparcial. Procuramos aqui respeitar o 

Princípio da Transparência e da Independência. 

 



Artigo 54.º - A – Sanções aplicáveis às listas e alunos 

1. Factos a sancionar: 

a) Campanha antes do prazo definido; 

b) Desrespeito pelo dia de reflexão e pelos dois dias de votação, designadamente de propaganda 

física ou em redes sociais; 

2. Sanção às listas: perda do subsídio previsto no art. 54.º nº2. 

3. Sanções aos alunos: em caso de candidatura a um cargo ou sua suplência, a sua candidatura é 

excluída imediatamente. 

 

As sanções são criadas de forma a responder a um problema que tem sido crónico nas nossas eleições. 

Procuram não só combater o agente maior que é a lista, mas também o mais pequeno, o aluno, 

obrigando todos a pautarem-se pelo Princípio da Boa Fé. Se observarmos outras experiências 

eleitorais, quer Associativas, quer Legislativas, as sanções são algo normal para assegurar o normal, 

justo, transparente e bom decorrer destas.  

 

Artigo 55.º - Data e Duração 

1. As eleições para os órgãos da AAFDL são marcadas nos termos do artigo 16.º/4 d), devendo 

estas realizar-se até ao início de Novembro, sem prejuízo da necessidade de convocação de 

eleições intercalares. 

2. O acto eleitoral decorre durante dois dias úteis consecutivos, das 9.00 às 22.30 horas. 

3. Na noite que medeia os dois dias de votação, deve a Comissão Eleitoral depositar as urnas de 

voto seladas na esquadra da PSP ou da GNR escolhida por aquela, sem prejuízo da escolha de 

outro local seguro. 

 

Esta alteração tem como objectivo balizar mais, não só a data das eleições, bem como o tempo de 

mandato dos Órgãos. Além disto, esta alteração está pensada para ter em conta espaço aos novos 

Órgãos que entrem em funções, para que estes se possam inteirar da realidade e prosseguir o normal 

funcionamento da Associação.  

 

Artigo 58.º - Votação 

 

1. Têm capacidade eleitoral activa todos os sócios nos termos do artigo 6.º e os associados, nos 

termos do artigo 7.º com a excepção dos alunos de intercâmbio. 

2. A identificação do eleitor é feita através de um cartão de identificação com fotografia. 

3. O boletim de voto é entregue ao eleitor pelo Secretário da Mesa de Voto, após a confirmação e 

descarga nos cadernos eleitorais, sendo depois preenchido, dobrado e depositado em urna pelo 

eleitor. Todo este processo é conferido pelo Presidente da Comissão Eleitoral. 

4. São considerados nulos os votos que contenham qualquer anotação manuscrita ou cujos riscos se 

não possam considerar como expressão válida de voto. 



 

Esta alteração tem como propósito plasmar a prática verdadeira, não só da nossa Associação, 

mas inclusive das eleições nacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Questões Gerais 

 

Art. 13º - B – Princípio da Sustentabilidade 
1. No desenvolvimento da sua actividade, os titulares de cargos da AAFDL, para além de se 

pautarem pelos critérios económicos já referidos no artigo anterior, numa prespectiva de 

futuro sustentado, devem também ampliar o seu significado para o âmbito político, tendo 

que haver um compromisso de mandato em mandato, de continuar todas as políticas 

positivas iniciadas em mandatos anteriores e de colmatar falhas sinalizadas.  

2. Os titulares de cargos da AAFDL devem reger-se neste sentido, evitando qualquer tipo de 

prejuízo.  

 

Artigo 16.º - Reuniões Ordinárias 

1. A RGA reúne ordinariamente duas vezes por mandato, salvo o previsto no nº. 5 do presente artigo. 

 

2. Em primeira reunião ordinária, a ocorrer entre os 10.º e 30.º dias posteriores à tomada de posse 

da Direcção, constarão da ordem de trabalhos, pelo menos, os seguintes pontos: 
 

a) Apresentação, discussão e votação do Plano de Actividades da Direcção; 

b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Orçamento da Direcção;  

c) Apresentação, discussão e votação do Orçamento da Direcção; 

d) Aprovação do Regimento Interno da Mesa; 

e) Eleição dos membros do Conselho Editorial, nos anos a que haja lugar. 

3. A não aprovação dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior tem como efeito a 

realização de nova RGA, a ocorrer nos 10 dias posteriores; nesta segunda reunião, a não aprovação de 

tais documentos exigirá o voto de dois terços dos estudantes presentes; a não aprovação dos 

documentos em segunda reunião implica a cessação imediata de funções da Direcção e a marcação de 

novas eleições, aplicando-se, para o efeito e com as devidas alterações, o disposto na Parte IV; em 

qualquer dos casos, para que o chumbo surta os seus efeitos, exige-se a presença de, pelo menos, 

cinquenta estudantes. 

4. Em segunda reunião ordinária, a ocorrer entre os 30.º e 20.º dias anteriores ao fim do mandato da 

Direcção, constarão da ordem de trabalhos, pelo menos, os seguintes pontos:  

a) Apresentação, discussão e votação do Relatório de Actividades da Direcção;  

b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Relatório de Contas da Direcção;  

c) Apresentação, discussão e votação do Relatório de Contas da Direcção;  



d) Discussão e votação sobre a realização de uma auditoria externa ao mandato em curso; 

e) Marcação da data das eleições para os órgãos da AAFDL. 

 

  



Erros de Cálculo e Escrita 

 

Artigo 59.º - Apuramento de Resultados 

1. Terminada a votação, a Mesa da RGA, coadjuvada pela Comissão Eleitoral procede, publicamente, 

à contagem dos votos, verificando se correspondem ao número de descargas dos cadernos eleitorais. 

2. Não coincidindo o número de votos colocados nas urnas com o número de votos descarregados, 

considerar-se-á válido o primeiro. 

3. Em relação à eleição de todos os órgãos, será considerada eleita à primeira volta a lista que obtiver 

maior número de votos, sem prejuízo do disposto no artigo 34.º/2. 

4. Apurados os resultados, o Presidente da Comissão Eleitoral proclama vencedoras as listas mais 

votadas, assinando a acta da assembleia de apuramento final e promovendo o anúncio dos resultados 

mediante afixação nos locais de estilo, no prazo de dois dias úteis. 



Conselho Editorial 

 

Artigo 39.º - Conselho Editorial 

1. O Conselho Editorial é o órgão que coadjuva a Direcção na supervisão e acompanhamento do 

trabalho do departamento editorial da AAFDL. 

2. O Conselho Editorial é composto por três membros, que não estudantes da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa ou funcionários da AAFDL, sendo o seu mandato de um ano, renovável 

caso não exista nova nomeação após 2 semanas desde a tomada de posse. 

3. São nomeados pelo Presidente e Tesoureiro da AAFDL, devendo ser comunicado em RGA. 

4. A Direcção deverá manter, no máximo e caso seja possível, na sua nomeação, um dos membros 

do Conselho Editorial do mandato anterior. 

5. Estão o Conselho Editorial e os seus membros sujeitos aos processos de destituição previstos no 

artigo 14.º; em especial, determina a destituição do órgão a não reunião durante três meses 

consecutivos ou seis meses interpelados. 

Artigo 40.º - Competência 

Compete, designadamente, ao Conselho Editorial: 

a) Coadjuvar a Direcção na definição da política editorial, comercial e de distribuição; 

b) Analisar as propostas de edição apresentadas à AAFDL, delas emitindo parecer não vinculativo; 

c) Solicitar, receber e apresentar à Direcção propostas para cada impressão gráfica, acompanhadas 

do respectivo parecer; 

c) Supervisionar o trabalho de paginação das edições. 

Artigo 41.º - Funcionamento 

1. O Conselho Editorial reúne, ordinariamente, uma vez por mês; extraordinariamente, por 

convocação do seu Presidente ou a pedido da Direcção. 

2. Poderá assistir às reuniões o Presidente e Tesoureiro da Direcção e funcionários da AAFDL 

designados por estes. 

3. Em tudo o resto, rege o funcionamento do Conselho Editorial um Regimento Interno, aprovado 

em primeira reunião de mandato; o documento deverá ser levado ao conhecimento da RGA. 

4. Aplica-se às reuniões do Conselho Editorial o disposto no artigo 25.º/5. 

 

Artigo 42.º - Vicissitudes 

A demissão ou destituição de qualquer membro do Conselho Editorial determina a nomeação de 

um substituto, por parte do Presidente e Tesoureiro da Direcção. 

 

 

 

 

 



Medida Covid-19 

 

Artigo 18.º - Convocação 

1. A RGA é convocada pelo Presidente da Mesa por meio de avisos afixados nos locais de 

estilo, com a antecedência mínima de oito dias, sendo indicados a data, hora, local e ordem de 

trabalhos da reunião. 

2. Se o Presidente da Mesa não convocar a RGA nos casos em que deve estatutariamente fazê-

lo, pode qualquer dos requerentes previstos no artigo anterior efectuar a sua convocação. 

3. Na convocação de reuniões extraordinárias, não devem mediar mais de duas semanas 

escolares entre a recepção do requerimento e a data marcada. 

4. O prazo estabelecido no número 1 poderá ser diminuído para 48 horas, sempre que o exijam 

situações de excepcional necessidade capazes de colocar em causa o regular funcionamento 

da AAFDL. 

5. Sem prejuízo do nº1 do presente artigo e do art.13º do Regimento da Mesa da RGA, que 

definem como regra o elemento presencial no espaço da Faculdade ou na Universidade de 

Lisboa, enquanto vigorar a pandemia referente ao Covid-19, serão permitidas RGA’s à 

distância, através da credenciação para as mesmas, em ordem de participar nestas. 

 

 

Esta é então uma norma temporária que caducará assim que seja possível retomar, com toda 

a normalidade, a vida associativa, face ao flagelo que vivemos actualmente, em virtude do 

Covid-19. A regra é temporária, pois o elemento presencial será sempre primordial nas 

RGA’s e porque a solução encontrada para este problema, poderá não ser a melhor para 

outro, tendo em conta a riqueza da vida extrajurídica. Desta forma, assim que finde os 

pressupostos da mesma, introduzir-se-á, de novo, a lacuna, para deixar à melhor decisão de 

quem na altura esteja empossado, decidir sobre o caminho a percorrer, sem que tenha uma 

regra positivada a restringi-lo.  

 

 


